
Nota técnica
Março/2014



Sistemas de Saneamento no Brasil - Desafios do Século XXI 
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 O Brasil, no final do ano de 2013, possuía população de mais de 200 milhões de 
habitantes distribuídos por seus 8 milhões de km quadrados. De acordo com a Figura 1, 
pode-se observar que hoje, mais de 85% da população total está estabelecida nos centros 
urbanos.  Os dados indicam que mais de 170 milhões de pessoas estão assentadas em 
cidades. Esse fato traz várias consequências negativas, uma vez que áreas impróprias 
podem ser ocupadas, trazendo intensos impactos ambientais negativos. A questão 
sanitária que se relaciona com a saúde da população, tem no saneamento básico seu 
ponto fundamental, que se pauta no abastecimento de água, coleta e tratamento de 
esgotos sanitários, controle das águas pluviais e sistema de coleta e destino adequado 
dos resíduos sólidos. 
 

 
Figura 1: Distribuição da população no Brasil nas áreas urbanas e rural. Adaptado de: IBGE, 2010. 

 
 
Situação dos Sistemas de Saneamento no Brasil 
 
 Já há algumas décadas se discute a situação do saneamento no Brasil e vários 
têm sido os programas que buscam a melhoria efetiva dos mesmos. No entanto, o 
crescimento populacional aliado ao processo de urbanização e a falta de manutenção 
dos financiamentos necessários têm feito que a evolução não tenha sido na velocidade 
necessária para a solução definitiva para a universalização dos sistemas. 
  
 O acompanhamento das condições de saneamento básico tem sido realizado pelo 
IBGE e através do Sistema Nacional de Informações em Saneamento - SNIS do 
Ministério das Cidades. Segundo os dados do SNIS de 2011, a distribuição de água 
potável no País atinge 82,4%. Com relação à coleta de esgotos sanitários é de 48,1%. 
Isso significa que mais de 50% da população brasileira não conta com serviços de coleta 
de esgotos. Com relação aos esgotos tratados apenas 37,5 dos 48.1% coletados são 
tratados. Dessa forma, a maior parte dos esgotos gerados no Brasil, é lançado na água 
ou no solo, provocando imensos problemas ambientais e de saúde pública.  
 Segundo os dados apresentados, as perdas de água chegam a 38,8%, Esses 
valores podem ser superiores, pois existem poucos sistemas que possuem sistemas 



efetivos de controle sobre as mesmas. As receitas geradas pelos sistemas de águas e 
esgotos foram de 76 Bilhões de reais em 2011. 

 Pesquisa "De Olho no PAC" realizada pelo Instituto Trata Brasil, revela que dos 62,8 
milhões de domicílios, quase 27 milhões (42,9%) ainda não têm acesso à rede coletora 
de esgotos. Segundo esses dados, em 2012, 57,1% dos domicílios brasileiros  eram 
beneficiados pelo sistema de coleta de esgotos. Pode-se observar que os dados 
apresentados por órgãos diferentes apresentam resultados diversos. Esse fato tem 
ocorrido com muita frequência no Brasil. 

 O Instituto Trata Brasil, acompanhou 138 obras (112 da PAC 1 e 26 do PAC 2) de 
Saneamento  em municípios com mias de 500 mil habitantes e divulgados e em 
dezembro revelou que à época, apenas 14% das obras foram concluídas.  Ressalta-se 
que 90 das obras mencionadas encontravam-se paralisadas, atrasadas ou não iniciadas. 

 Avaliando-se a geração de resíduos sólidos urbanos - RSU, verifica-se, através 
da Tabela 1, que dados da ABRELPE (2012) mostram que 42 % dos municípios 
brasileiros  dispõem  os mesmos de forma ambientalmente inadequada. Essa disposição 
pode trazer sérias consequências ao solo, ar e água. A Lei 12.305/2010 define que em 
agosto de 2014 todos os municípios deverão ter seus Planos Municipais de Resíduos 
Sólidos e isso exigira engenheiros e outros profissionais com capacitação adequada para 
elaboração e operação desses planos. 

  
 Tabela1 -  Formas de Disposição dos RSU no Brasil (2010 - 2012)   

Ano Disposição  Adequada Disposição Inadequada 
2010 57,56 42,44 
2011 58,06 41,94 
2012 57,48 42,02 

 Fonte -  Adaptado de ABRLELPE (2011 e 2012) 
  

 Quanto ao Manejo de Águas Pluviais, há décadas que os problemas urbanos são 
ressaltados, no entanto, pouco tem sido realizado de forma efetiva para a solução do 
problema.  
 
Marco Legal  
 
 A Lei 11.445 de 5 de janeiro de 2007 estabelece as diretrizes para o saneamento 
básico e altera as Leis n. 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 
1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 
6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências. 
 

Em seu Art. 2o  a Lei estabelece que: Os serviços públicos de saneamento básico 
serão prestados com base nos seguintes princípios fundamentais: 

I - universalização do acesso; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 
componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à 
população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das 
ações e resultados; 



III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 
resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio 
ambiente; 

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de 
manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do 
patrimônio público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 
locais e regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de 
promoção da saúde e outras, de relevante interesse social, voltadas para a melhoria da 
qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 
decisórios institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade e regularidade; 

XII - integração das infraestruturas e serviços, com a gestão eficiente dos recursos 
hídricos. 

 Dessa forma, os sistemas de saneamento devem ser analisados quanto à sua 
abrangência de atendimento, gestão e capacitação técnica. O entendimento sobre esses 
sistemas ainda carece de discussão, pois muitos entendem que a prioridade se coloca em 
sistemas de abastecimento de água e coleta e tratamento de esgotos sanitários. O sistema 
de resíduos sólidos, após a promulgação da Lei 12.305 de 2010 - Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, tem proporcionado discussões mais efetivas, pois em 2014, segundo 
estabelecido na Lei, todos os municípios devem ter seus Planos de Resíduos Sólidos. 
elaborados e aprovados Quanto ao controle das águas pluviais ainda são muito tímidas 
as discussões mais sobre o tema. 
 
 Para que se possa discutir essa questão com mais profundidade é necessário que 
se conheça os dados e os maiores problemas a serem enfrentados e que merecem 
atenção de vários setores da sociedade. Nesse sentido, a discussão será efetuada setor a 
setor. 
 
Abastecimento de água 
 
   



 Dentre os problemas mais que ocorrem mesmo em sistemas já consolidados 
podem ser destacados: 
 

• Proteção dos mananciais; 
• Controle de Perdas físicas; 
• Eficiência energética; 
• Controle dos resíduos gerados no tratamento de água; 
• Capacitação técnica de funcionários; 
• Definição de zonas de pressão; 
• Conscientização da população atendida quanto à economia e conservação 

da água e sua importância, entre outros, 
 
 Assim, a gestão do sistema, com abordagem sobre esses temas são 
fundamentais, pois as perdas de mananciais são crescentes, as perdas de água atingem 
valores de cerca de 50% da água captada e distribuída; cerca de 50% dos custos são 
decorrentes da energia elétrica; os resíduos gerados nas estações de tratamento de água 
são lançados nas águas por cerca de 95% delas; a capacitação técnica das pessoas tem se 
demonstrado de elevada deficiência; o desperdício da água pela população também é 
muito grande. Assim, sem projetos que enfrentem esses desafios a universalização será 
deficiente. 
 
Sistemas de Esgotos Sanitários 
 
 O sistema de esgotos sanitários se caracteriza por ser um sistema que 
compreende a coleta, o transporte, o tratamento, o destino final do esgoto tratado e dos 
resíduos sólidos gerados. Para uma análise ampla sobre o mesmo deve-se discutir todos 
esses aspectos. Como somente pouco mais da metade da população dispõe desse 
sistema, deve-se empreender esforços no sentido de, em primeira etapa investir em 
redes coletoras. Após buscar soluções para tratar os esgotos de forma a não provocar 
prejuízos aos cursos d’água.  
 Dentre os vários problemas dos sistemas em funcionamento podem ser citados: 

• Ligações clandestinas de águas pluviais nas redes coletoras; 
• Manutenção das redes; 
• Descargas de esgotos bruto em águas superficiais, contrariando a Lei 

9.605/98 – Crimes Ambientais; 
• Gestão inadequada dos lodos gerados no tratamento; 
• Capacitação técnica dos funcionários, entre outros 

 
Segundo o Instituto Trata Brasil, as 81 maiores cidades do Brasil (300 mil 

habitantes) despejam diariamente 5,9 bilhões de litros de esgoto sem tratamento, 
comprometendo de forma efetiva a saúde do meio ambiente e da população. 

 
 
Resíduos Sólidos 
 
 
 Levantamento realizado pela ABRELPE (2012) mostrou que as condições de 
disposição dos RSU no Brasil tem sido inadequadas em aproximadamente 42% dos 
municípios brasileiros Ressaltam-se também os problemas legais advindos dessa 



prática, pois a Lei nº 9.605/1998 de Crimes Ambientais define, em seu Art. 54, que 
"Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar 
em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a 
destruição significativa da flora: Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa".  
  

Outro fato que demonstra as oportunidades que têm sido desperdiçadas no 
Brasil, diz respeito à composição média dos RSU. Esses têm cerca de  51,4% de sua 
composição  constituída por matéria orgânica; 31,9 % por materiais recicláveis e 16,7% 
por outros materiais. Esse fato demonstra a falta de visão estratégica gerencial por 
grande parte dos administradores municipais, que ainda não conseguem enxergar as 
oportunidades que são colocadas pela geração de resíduos.  

O Sistema de Coleta Seletiva no Brasil tem sido discutido há várias décadas, no 
entanto esse sistema ainda não conseguiu se manter e ampliar de forma decisiva sua 
abrangência. Isso se deve a vários fatores, podendo ser citados: a falta de visão 
estratégica de administradores; a falta de entendimento da dinâmica dos catadores; a 
falta de capacitação dos catadores, a não profissionalização desses trabalhadores; a falta 
de estudos de logística de recolha e transporte de materiais reciclados; a falta de 
conhecimento de mercado dos cooperados; a falta de projetos emocionais dos geradores 
de resíduos. 

 
 
Gestão das  Águas Pluviais 
 
 A gestão das águas pluviais deve ser enfocada com muito cuidado e a realidade 
mostra, que a busca de solução não se resume em conhecimentos sobre hidrológica e 
hidráulica, fundamentais, mas não suficientes para a solução dos problemas. Essa gestão 
envolve questões de uso e ocupação do solo, geografia, geologia, limpeza urbana, entre 
outros. 
 Até os dias atuais o enfoque sanitário e administrativo não tem sido trabalhado 
adequadamente pelas administrações municipais. Esse fato provoca intensa perda de 
recursos econômicos/financeiros e transtornos para os cidadãos. A capacitação de 
gestores deve ser trabalhada de forma mais profissional, para que soluções sejam 
adotadas.  
 
Saneamento, Saúde e Desenvolvimento 
 

 O desenvolvimento de qualquer país tem entre vários aspectos, o saneamento 
como vetor propulsor da manutenção da saúde. Segundo a Organização Mundial 
da Saúde - OMS e corroborada pelos órgãos oficiais do Brasil, cada milhão 
investido em esgoto sanitário gera 30 empregos diretos 20 indiretos. Além disso, 
Por outro lado, as internações provocadas por diarreias têm na falta de saneamento 
um de suas principais causas. Segundo o Instituto Trata Brasil, em 2011 os gastos 
do SUS com internações provocadas por diarreias somaram cerca de R$ 140 
milhões.  

 Ainda segundo o Instituto Trata Brasil, por ano, 217 mil trabalhadores necessitam 
se afastar de suas atividades em decorrência de problemas gastrointestinais ligados 
à falta de saneamento. Cada afastamento gera  perda de 17 horas de trabalho. Os 
dados revelam que se os investimentos em saneamento continuarem no ritmo de 
hoje, somente no ano 2122 todos os brasileiros teriam acesso aos sistemas de  
saneamento básico. 



 Deve-se lembrar, que todos os sistemas de saneamento são projetados e 
construídos para benefício a população em geral. Dessa forma, a conscientização 
sobre as condições de uso e preservação dos mesmos deve ser mostrada, sempre 
que possível. Assim, campanhas de conservação de água, uso consciente do 
sistema de esgotos sanitários, entendimento da importância da segregação de 
resíduos sólidos são alguns dos temas que os responsáveis pela gestão dos sistemas 
de saneamento devem estar atentos e promover, sempre que possível,  discussões 
sobre essas questões. 
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